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PREFÁCIO


			História e audiovisual: a análise e o fazer-se


			Debates sobre ensino de História e Cinema e outros suportes audiovisuais já incorporaram, há algum tempo, a reflexão sobre filmes e vídeos existentes, clássicos ou não, como referências para a aprendizagem. Muitas publicações oferecem comentários pertinentes sobre esse universo, ampliam a discussão a respeito de tal problemática e até equiparam aqueles materiais aos repertórios historiográficos a que estamos habituados — livros, artigos eruditos etc.1


			Thiago, autor de um bom estudo dessa natureza,2 trata de expandir aquela reflexão, acrescentando à crítica histórica dos materiais disponíveis o universo de produção autônoma de filmes e vídeos por estudantes e professores, principalmente os primeiros. Esse fazer discente é abordado no presente livro a partir de múltiplos ângulos (dimensões teóricas, uma didática do fazer, comentários sobre exemplos brasileiros e de outras nacionalidades) e encara ensino e aprendizagem como atos reflexivos, como pesquisa em que alunos e profissionais da educação tratam a história e outros componentes curriculares na condição de universos de pensamento. Aprender e ensinar, longe de atos pavlovianos de ratos em labirintos sob a observação de um terceiro onisciente, são atividades reflexivas, e a produção audiovisual faz parte dessa prática.


			Tal trajeto significa conceber a escola como espaço permanente de produção e crítica de saberes. Não se trata de rejeitar o apelo a materiais clássicos, como livros didáticos e seus similares eletrônicos, mas de articular esses instrumentos a um fazer-se reflexivo no qual todos pensam sobre aqueles recursos e realizam outros similares na educação, percorrem de museus e bibliotecas a equipamentos da internet, passando por falas de diferentes sujeitos sociais, paisagens e objetos da cultura material etc. Ensino e aprendizagem, de diferentes níveis, são laboratórios cognitivos (“laboratório de tensões”, segundo Thiago, em suas conclusões) em contínua formação. Renunciar a esse diálogo com o mundo da cultura, que também engloba a política, é perder conexões com potenciais universos de interesse de crianças, jovens e adultos; é alijar a escola da formação permanente que todos experimentamos. Thiago optou por uma educação para a liberdade.


			A disseminação social de telefones celulares, inclusive entre a população pobre,3 facilitou a realização dessas filmagens por ampla parcela da população. Certamente, o suporte audiovisual não garante, por si só, bons resultados explicativos e de compreensão da história e de outros campos de saber, no qual há o papel sempre fundamental do docente, que forma para a liberdade do pensamento com base em saberes e técnicas anteriormente consolidados. E ele não se opõe à escrita, tanto por formular verbalmente projetos e roteiros quanto por refletir sobre seus resultados por meio de palavras, em textos e debates orais.


			As digressões de Thiago sobre o zelo na preparação de audiovisuais, da escolha de tema e problemática às operações técnicas de registro e à difusão, comprovam a dignidade dessas operações, associadas à descentralização na produção de saberes. Se Adorno e Horkheimer tinham tantas razões para criticar duramente a indústria cultural e sua ilusória equiparação entre níveis de cultura,4 isso não significa preservar, sem crítica, tais hierarquias e negar o direito de todos ao pensamento e à sensibilidade. A ambição intelectual e reflexiva, às vezes, é confundida com monopólio/privilégio das escolas de elite e seu público, como se os pobres estivessem naturalmente destinados à ignorância, à superficialidade e à submissão. Lutar pelo alto nível para todos é defender direitos humanos ao conhecimento. Crianças, adolescentes e adultos pobres devem ter assegurado o direito a conhecer os clássicos, os “saberes acumulados” (por e para quem?) e a produzir novos conhecimentos (por eles e, também, para eles). É nessa perspectiva libertária da educação que este livro se situa tão bem, falando em necessidade de tradição e inevitabilidade do mundo em aberto.


			A historicidade da análise do autor expressa-se em sua preocupação com gêneros audiovisuais, que são referências para a aprendizagem dos discentes e instrumentos para a reflexão sobre os resultados atingidos. Como esses recursos expositivos e analíticos foram resolvidos antes? Apesar de gigantescas diferenças na produção industrial e em sua similar/diversa escolar de imagens, é cabível algum grau de ambição estética e reflexiva nos trabalhos de estudantes? Localizamos beleza e dignidade de pensamento nesses produtos escolares ou preferimos permanecer ancorados (presos) em portos seguros dos materiais prontos que são disseminados na maior parte das escolas? Dependência do mercado cultural ou invenção de outras imagens e novos pensamentos? É possível ficar num só desses polos, alheios à tensão que joga uns sobre os outros?


			Mesmo nos limites de um vídeo que dure um minuto ou pouco mais, seu fazer é experiência de sociabilidade, desacordos e acertos, tarefa coletiva que sabe mesclar indagações sobre a escola, a vida do bairro, as angústias pessoais e problemas gerais do local ou do mundo.


			Esse complexo laço entre vida pública e experiências particulares do grupo da escola situa o debate conduzido por Thiago em universos de teoria da história. Ele destaca, em especial, as reflexões de Walter Benjamin e algumas provocações de Jean Chesneaux.5


			É no apelo ao importante filósofo alemão e ao inquieto historiador francês que a abrangência do presente livro se revela ainda mais, com a coragem de analisar e narrar, ser erudito e sensível, escrever como instrumento de beleza e luta, ousar vencer.


			Thiago nos convida a pensar. É o convite mais generoso que ele pode nos fazer.


			Marcos Silva


			Professor no Departamento de História da Faculdade de Filosofia, Letras e Ciências Humanas da Universidade de São Paulo


			





Apresentação


			Este livro nasce da confluência de duas preocupações profissionais. De um lado, a pesquisa sobre a linguagem audiovisual e sua articulação com o saber histórico. De outro, o esforço como professor de História, em escolas públicas e privadas, para tornar a linguagem audiovisual um elemento importante no cotidiano escolar. Após terminar o mestrado sobre a história de diversos movimentos sociais atuantes no cinema,6 comecei a me questionar: por que não fazer filmes com os alunos? A experiência de estudar esses movimentos sociais me aproximou de práticas de experimentação e de um forte desejo de democratização do acesso à prática de produção audiovisual.


			A existência do programa Ampliar7 na Prefeitura de São Paulo permitiu-me fazer as primeiras tentativas na Escola Municipal de Ensino Fundamental Paulo Colombo Pereira de Queiroz. A oficina de Cinema e História com alunos de 7.o e 8.o anos do fundamental concluiu o ano de 2012 com inúmeros filmes discutidos (desde os filmes dos irmãos Lumière, de Chaplin e de Méliès até 5x favela, agora por nós mesmos), clipes debatidos a partir da sugestão dos alunos, de exercícios audiovisuais, de alguns curtas e de uma parceria bem-sucedida com o projeto Tela Brasil,8 o que resultou na produção de mais três curtas em uma semana intensiva, também com a participação de alunos da Educação de Jovens e Adultos (EJA) e de alunos de escolas públicas estaduais da região.


			Desde então, produzi muitos curtas com os alunos nas escolas onde fui professor, totalizando mais de dez produções em duas escolas de São Paulo (uma pública e outra particular) e uma escola pública estadual em Campos Belos (Goiás), no âmbito de um projeto de extensão ofertado pelo Instituto Federal Goiano (IFGoiano). No Instituto Federal de Brasília (IFB), onde atuo desde 2015, tenho realizado disciplinas e produções audiovisuais em diferentes cursos e modalidades, o que tem permitido um diálogo muito diverso e instigante com os alunos de diferentes idades e modalidades sobre as experiências de produção audiovisual escolar.


			Com os alunos dos cursos técnicos em Cozinha, Hospedagem e Audiovisual integrados ao ensino médio, tenho realizado produções audiovisuais no âmbito das aulas regulares de História integradas aos saberes técnicos dos cursos.


			No âmbito da formação de professores, ministro a disciplina Recursos audiovisuais no ensino aos alunos da licenciatura em Geografia. Na pós-graduação em Ensino de Humanidades e Linguagens, tenho a oportunidade de refletir sobre a questão com docentes formados em diferentes áreas do conhecimento, no âmbito da disciplina Cinema e narrativas audiovisuais no ensino de humanidades.


			Nesse sentido, as reflexões deste livro nascem da minha experiência no ensino de História e da minha formação como historiador, mas pretendem ampliar o debate sobre a produção audiovisual escolar, dialogando também com um público mais amplo, a partir das possibilidades abertas nas humanidades e na reflexão sobre as transformações da escola na contemporaneidade.


			É fundamental destacar que esta obra é uma tentativa de homenagear e valorizar todos os professores que ousaram produzir vídeos com os seus alunos. Quem já tentou seguir esse caminho sabe o quanto é um processo difícil e desgastante, mas, ao mesmo tempo, apaixonante. Quantas vezes não pensamos em desistir, ao nos defrontarmos com todas as amarras seculares da estrutura escolar, desde as inscritas no espaço físico até as relacionadas a práticas conservadoras ainda muito presentes? Assim, os vídeos aqui analisados são sobreviventes de todas essas dificuldades. Eles existem, apesar delas, como resistências à crescente desvalorização do professor, em um contexto de tensão no qual a produção audiovisual escolar surge não como prática milagrosa, mas como uma das atividades embrionárias e tensionadoras dos limites impostos pela estrutura escolar moderna e contemporânea.
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Introdução


			Talvez o motivo mais recôndito do colecionador possa ser circunscrito da seguinte forma: ele empreende a luta contra a dispersão. O grande colecionador é tocado bem na origem pela confusão, pela dispersão em que se encontram as coisas no mundo. […] O alegorista é por assim dizer o polo oposto ao colecionador. Ele desistiu de elucidar as coisas através da pesquisa do que lhes é afim e do que lhes é próprio. Ele as desliga de seu contexto e desde o princípio confia na sua meditação para elucidar seu significado. O colecionador, ao contrário, reúne as coisas que são afins; consegue, deste modo, informar a respeito das coisas através de suas afinidades ou de sua sucessão no tempo. No entanto – e isto é mais importante de todas as diferenças que possa haver entre eles –, em cada colecionador esconde-se um alegorista e em cada alegorista, um colecionador.9


			A partir da formulação de Benjamin, esta obra realiza um duplo movimento: do colecionador e do alegorista. De um lado, foi realizado um esforço de “colecionador”, ao buscar produções audiovisuais escolares em acervos dispersos e fragmentados. Uma verdadeira “luta contra a dispersão” foi travada para delimitar um conjunto de produções audiovisuais escolares. O resultado dessa luta está na delimitação dos dois acervos pesquisados – o Kid Witness News (KWN), da Panasonic, e o Festival do Minuto –, escolhidos por serem dois concursos audiovisuais escolares com uma grande representatividade, no Brasil e no mundo.


			Os acervos analisados10 e as demais experiências identificadas11 são pontos de partida para as questões presentes nesta obra, de forma ampla, abrindo um universo de produções audiovisuais a serem analisadas e debatidas. A prática de colecionador de vídeos escolares é uma tarefa importante e contínua, pois, a cada dia, cresce a lista de experiências conhecidas, o que também aumenta a “dispersão” da produção audiovisual escolar.12 E uma vez dispersas, as produções são menos vistas, debatidas e compartilhadas do que seriam se estivessem visíveis a um maior número de pesquisadores, professores e estudantes.


			Apesar de inicial, nosso esforço de organização totalizou 791 produções audiovisuais escolares, reunidas em 29 horas de vídeo. Antes, durante e depois do processo de organização e pesquisa empírica, a figura chamada por Benjamin de alegorista também se fez presente. Em todos os momentos, os vídeos escolares lançavam questões diversas sobre o ensino de história, a escola contemporânea e a linguagem audiovisual. Foi necessário “elucidar o significado” daquelas produções, fazê-las conversar umas com as outras, encontrar pontos de contato e afastamentos.


			Dessa luta entre o colecionador e o alegorista nasceu esta obra em um campo novo de pesquisas. Assim, a sensação é de um final apenas parcial, ainda incompleto, ansioso pela participação de um maior número de pesquisadores, munidos do desafio de pesquisar o ensino de história e a escola contemporânea valendo-se das fontes audiovisuais produzidas pelos alunos, alçando-as ao primeiro plano da pesquisa.


			Como alegorista-analista, partimos de uma visão benjaminiana da história em duas perspectivas. A primeira, ao contribuir para uma história recente da produção audiovisual escolar (1989-2015), reconhece 
as produções audiovisuais escolares como mônadas,13 isto é, como práticas escolares capazes de concentrar tensões sociais e históricas privilegiadas sobre o ensino de história e a escola contemporânea. A segunda, ao vislumbrar e propor, a partir da produção audiovisual escolar, uma abordagem benjaminiana do ensino de história, reflete sobre a possibilidade de encontrar nas práticas audiovisuais escolares um caminho para a construção de um ensino-aprendizagem de história fundado nas inquietações dos alunos frente ao mundo contemporâneo.


			A obra lança seu olhar baseada no ensino de história e das humanidades, mas tece uma discussão abrangente sobre a escola na contemporaneidade. Dessa forma, as experiências mobilizadas, as perspectivas lançadas ao ensino-aprendizagem e as fontes elencadas durante a análise carregam, inevitavelmente, as preocupações práticas e teóricas relacionadas a esse campo de pesquisa, o que não significa deixar de reconhecer o caráter potencialmente multidisciplinar e transversal da produção audiovisual escolar, tampouco diluir as preocupações específicas do ensino de história e das humanidades no campo da produção audiovisual escolar.


			O primeiro capítulo apresenta as principais problemáticas de pesquisa acerca da produção audiovisual escolar, vista como um campo de pesquisa novo, diversificado e pouco discutido no âmbito do ensino das humanidades. Em seguida, discute as especificidades da análise audiovisual da produção escolar, uma vez que as condições de criação nesse universo cultural são muito diferentes do contexto audiovisual profissional, seja no cinema, na publicidade ou na TV. Por fim, há uma caracterização geral dos acervos pesquisados e das sistematizações quantitativas.


			O segundo capítulo discute as formas audiovisuais escolares, ao procurar identificar diferentes organizações formais da linguagem, em constante diálogo com as formas audiovisuais presentes na cultura contemporânea (cinema, TV, internet etc.) e com as dinâmicas próprias da produção audiovisual escolar na cibercultura. Há aqui um esforço para compreender esse contínuo processo de criação de novas formas narrativas audiovisuais, relacionado às primeiras criações no YouTube até as atuais produções no TikTok, no Reels e nos formatos que ainda virão, vistos como momentos distintos de um mesmo processo de construção de sentidos audiovisuais pelas culturas escolares.


			O terceiro capítulo analisa as formas audiovisuais escolares em diálogo com a história do documentário e suas principais convenções narrativas. 
O quarto capítulo estuda as formas audiovisuais escolares em diálogo com as convenções ficcionais. No quinto capítulo, há uma proposta de síntese de alguns sentidos narrativos importantes produzidos pelas práticas audiovisuais dos alunos.


			O sexto capítulo integra as convenções narrativas e formais dos capítulos anteriores e analisa algumas das principais inquietações temáticas das culturas escolares contemporâneas a partir dos dois acervos pesquisados. Em todos os temas, há a preocupação em privilegiar produções relevantes para o ensino de história e humanidades, mas também com possibilidades abertas para diversos diálogos multidisciplinares.


			O livro foi redigido com o intuito de proporcionar diversos usos e leituras possíveis. Imaginamos que ele pode servir ao professor interessado em produzir vídeos em sua escola como um catálogo de diferentes caminhos possíveis, sugerindo referências com base nas experiências discutidas. Imaginamos também a possibilidade de um interesse por algum tema específico, o que pode permitir uma leitura mais fragmentada. Também seria gratificante se o livro contribuísse para o uso dos vídeos escolares por professores em suas aulas, o que é uma experiência interessante, pois conduz o trabalho dos alunos e a produção de conhecimento da cultura escolar ao centro da aula, um local de prestígio e autoridade mais frequentemente alcançado pelos filmes profissionais.


			Cientes de que as análises dos vídeos escolares realizadas não esgotaram as possibilidades abertas pelos dois acervos pesquisados e pelos demais identificados, este trabalho é um convite à ampliação do debate entre os professores (e especialmente os de história) interessados em realizar produções audiovisuais escolares e refletir continuamente sobre os caminhos e as potencialidades dessa experiência tão rica e apaixonante.


			





Capítulo 1


			A produção audiovisual escolar: uma prática provocativa


			1.1 Escola e hegemonia audiovisual no século XXI


			O uso dos diversos recursos audiovisuais – filmes, propagandas e reportagens de TV, entre outros – nas aulas de história tem sido alvo de uma série de debates ao longo dos últimos anos.14 A relação entre a linguagem audiovisual e o ensino-aprendizagem de história deixou de ser apenas uma novidade, passando a se constituir em um campo de reflexão importante para os professores de história.


			Tem se tornado consenso geral entre os pesquisadores e professores a ideia de que a linguagem audiovisual ou o aparato tecnológico ao qual ela se insere não pode ser visto como recursos capazes de, por si mesmos, representar um salto de qualidade no ensino-aprendizagem de história. Se, por um lado, os professores e os alunos, cada vez mais, convivem no dia a dia com meios de comunicação dominados pela linguagem audiovisual, por outro, a comunidade escolar ainda vivencia uma estrutura escolar forjada na Idade Moderna, dominada pela escrita e pela oralidade, como analisa Dominique Julia.15 Esse descompasso produz, no dia a dia, inúmeras tensões que vão desde as mais negativas (como questões de indisciplina e desinteresse pela escola) até as mais positivas, como dúvidas e discussões em sala de aula disparadas e enriquecidas por conteúdos audiovisuais acessados na internet ou vistos na televisão.


			Para enfrentar esses novos desafios, contudo, não se deve investir em uma dicotomização que coloca: de um lado, os entusiastas das chamadas tecnologias da informação e comunicação (TICs), defensores dos recursos tecnológicos como “fórmulas mágicas”, como se vê nas práticas de grandes editoras, algumas escolas privadas e fundações ligadas à educação; e, de outro, os opositores ferrenhos das novidades, portadores de uma recusa total a qualquer transformação na estrutura tradicional da escola moderna, o que se evidencia em uma opção deliberada por práticas de precarização da educação (algo presente em algumas redes estaduais, municipais e nas práticas de alguns gestores da educação básica), marcadas pela renúncia aos desafios do mundo contemporâneo, transformando a escola em uma instituição meramente disciplinar, sem recursos mínimos e sem condições básicas de trabalho.


			Na direção apontada por alguns pesquisadores, como Guillermina Tiramonti,16 acredita-se em uma relação capaz de colocar a linguagem audiovisual e a sua utilização cotidiana em sala de aula como uma questão a ser vivenciada constantemente pelos professores. Sem opor mídia e escola, linguagem audiovisual e escrita, o desafio atual aos professores no século XXI é fomentar nos alunos uma postura crítica e reflexiva frente aos textos, hipertextos e, sobretudo, às imagens hegemônicas no cotidiano do tempo presente. Para Tiramonti, essa postura é indispensável para a formação de uma cidadania ativa dos alunos como habitantes desse novo mundo sociocultural. Na mesma direção, Douglas Kellner alerta para a necessidade de um alfabetismo crítico em relação à mídia e às imagens:


			A educação certamente deveria prestar atenção a essa nova cultura, tentando desenvolver uma pedagogia crítica que estivesse preocupada com a leitura de imagens. Um tal esforço seria parte de uma nova pedagogia radical que tentasse ir à raiz de nossa experiência, nosso comportamento e conhecimento e que objetivasse a libertação da dominação e a criação de novos eus, plurais, fortalecidos e mais potentes – ideias características tanto da teoria moderna quanto da pós-moderna.17


			Se, no dia a dia escolar, a escrita e a leitura caminham juntas com naturalidade desde os primeiros anos da educação básica, o mesmo não acontece com a linguagem audiovisual. Embora a produção audiovisual escolar tenha crescido exponencialmente nos últimos anos em todo o Brasil e no mundo, sua prática em sala de aula ainda precisa se tornar tão rotineira quanto a escrita em relação à leitura. Sobre esse debate, Eloiza Gurgel Pires afirma:


			A importância da linguagem como instrumento capaz de desenvolver o pensamento aprofunda-se, em seus aspectos mais amplos, com a apropriação de novas mídias. Estabelece-se um diálogo entre a imagem e o discurso, apesar de, durante muito tempo, em nome da razão, a tradição positivista de nossa educação ter valorizado a linguagem escrita como única forma de legitimar os pensamentos, as ideias, enfim, os saberes, não reconhecendo outros códigos – visual, oral, audiovisual – como formas de leitura e escritura do mundo. Na reinvenção do conhecimento, olhamos o mundo com os olhos do poeta – o arquiteto da linguagem, segundo Décio Pignatari […]. E “escrevemos com boniteza”, como propõe Paulo Freire […]. Nesse contexto, à educação atribui-se o desafio não só de explorar as possibilidades que as novas tecnologias criaram, mas, parafraseando Paulo Freire, de reconhecer, no universo cultural dos jovens e nas telas audiovisuais que fazem parte do seu cotidiano, novos modos de ler (conhecer) o mundo e de escrevê-lo (transformá-lo). Assim, localizamos a escola como uma importante mediadora sociocultural nos processos de apropriação da linguagem audiovisual e usos de diferentes suportes para criação, expressão e comunicação.18


			Para tanto, é necessário não só amparar os alunos com os conhecimentos básicos sobre a produção audiovisual, mas, sobretudo, retirá-los da posição de meros espectadores. O aprendizado sobre o fazer conduz não só à criação de algo próprio e original pela cultura escolar, mas inevitavelmente proporciona uma transformação do olhar,19 pois desnaturaliza a linguagem e amplia a capacidade de interpelar o conteúdo audiovisual assistido, transcendendo20 as representações recebidas pela mídia, como alerta Freire ao destacar a importância de uma postura reflexiva:


			O poder dominante, entre muitas, leva mais uma vantagem sobre nós. É que, para enfrentar o ardil ideológico de que se acha envolvida a sua mensagem na mídia, seja nos noticiários, nos comentários aos acontecimentos ou na linha de certos programas, para não falar na propaganda comercial, nossa mente ou nossa curiosidade teria de funcionar epistemologicamente todo o tempo. E isso não é fácil. Mas, se não é fácil estar permanentemente em estado de alerta, é possível saber que, não sendo um demônio que nos espreita para nos esmagar, o televisor diante do qual nos achamos não é tampouco um instrumento que nos salva. Talvez seja melhor contar de um até dez antes de fazer a afirmação categórica a que Wright Mills se refere: “É verdade, ouvi no noticiário das vinte horas”.21


			Nas aulas de história, a prática de construção audiovisual não está restrita a nenhum conteúdo específico e pode ser utilizada em qualquer tema do currículo como um interessante caminho para uma reflexão crítica. Esta obra parte, portanto, de um convite à reflexão sobre a produção audiovisual escolar como campo específico de pesquisa, integrado a uma incorporação integral da linguagem audiovisual na escola e nas aulas de história,22 em direção a uma análise imanente das produções audiovisuais escolares como fontes privilegiadas de pesquisa dentro do campo da produção audiovisual escolar.


			A bibliografia sobre a linguagem audiovisual e o ensino de história, citada no início do capítulo, conta hoje com um grande número de artigos e livros, mas dedica-se, sobretudo, à questão da exibição e discussão dos filmes em sala de aula. Esses trabalhos têm cumprido um papel importante ao dialogar com os professores e pesquisadores, seja na reflexão sobre os atuais desafios teóricos em torno da linguagem audiovisual em sala de aula (preocupação presente nos trabalhos de Circe Bittencourt, Kátia Abud, Marcos Napolitano e Elias Saliba), seja na constituição de um rico repertório de análises e de possíveis caminhos para abordar os materiais audiovisuais (algo desenvolvido por Marcos Silva e Alcides Freire Ramos, reunindo diversos pesquisadores). Esses trabalhos constituem um ponto de partida fundamental para a presente obra, com base no qual podemos propor algumas questões.


			As pesquisas do livro Ver história: o ensino vai aos filmes, organizado por Marcos Silva e Alcides Freire Ramos, ao enfatizar a análise da linguagem audiovisual e a sua relação com a história, incluindo as preocupações com o ensino, constituem-se em um grande ganho para a formação de professores. Esse rico arcabouço de análises fílmicas, marcadas pela diversidade de abordagens e escolhas teóricas, explora uma faceta importante e pouco trabalhada pelos estudos anteriores, mais dedicados, por um lado, à interface com as questões ligadas às pesquisas no campo da educação (Circe Bittencourt e Selva Guimarães) e, por outro, às questões teóricas e gerais envolvendo a linguagem audiovisual e o ensino de história (Marcos Napolitano e Elias Saliba).


			Este livro parte de uma interpretação das diferentes abordagens dentro da historiografia consagrada sobre o tema e se ampara nas conquistas teóricas de cada uma das perspectivas. A partir daí, almeja contribuir para o desenvolvimento de tais debates tão profícuos e urgentes sobre a relação entre educação, linguagem audiovisual e ensino de história, mas se ancorando no olhar, ainda pouco explorado, das práticas escolares de produção audiovisual, enfatizando assim a experiência do fazer audiovisual e a produção audiovisual escolar, e não apenas a prática de assistir a filmes e interpretá-los em sala de aula.


			Pouco presente nas pesquisas sobre o ensino de história,23 a produção audiovisual escolar é um campo de pesquisa recente, mas cada vez mais frequente em pesquisas na área da educomunicação,24 na interface entre arte e educação25 e nas pesquisas sobre as relações entre a tecnologia, a linguagem audiovisual e a educação.26


			Neste livro, vamos nos dedicar à análise imanente das diversas obras audiovisuais escolares presentes nos acervos pesquisados, algo diferente das demais pesquisas, mais concentradas no estudo de metodologias de formação de professores, em processos locais de produção audiovisual em uma determinada escola ou na análise ampla de projetos específicos de produção audiovisual. Essa diversidade de abordagens de pesquisa em torno da produção audiovisual escolar, a partir de diferentes áreas de conhecimento, só atesta a força desse campo de pesquisa e a necessidade de uma participação maior dos pesquisadores em ensino de história nessas discussões.


			Tomando como objeto de pesquisa a produção audiovisual escolar e como fontes de pesquisa os dois acervos de produções audiovisuais escolares (os concursos KWN, da Panasonic, e Festival do Minuto), este livro busca investigar o aprendizado histórico e a consciência histórica consolidados nas narrativas audiovisuais realizadas pelos próprios alunos.27 Entendem-se os conceitos de consciência histórica e de narrativa com base nas formulações de Jörn Rüsen:


			Seria totalmente equivocado, pois, entender por consciência histórica apenas uma consciência do passado: trata-se de uma consciência do passado que possui uma relação estrutural com a interpretação do presente e com a expectativa e o projeto de futuro. A narrativa histórica organiza essa relação estrutural das três dimensões temporais com representações de continuidade, nas quais insere o conteúdo experiencial da memória, a fim de poder interpretar as experiências do tempo presente e abrir perspectivas de futuro em função das quais se pode agir intencionalmente. A narrativa histórica constitui a consciência histórica como relação entre interpretação do passado, entendimento do presente e expectativa do futuro mediada por uma representação abrangente da continuidade. Essa mediação deve ser pensada como especificamente histórica por operar a inclusão da interpretação do presente e do futuro na memória do passado.28


			Nessa perspectiva, as produções audiovisuais escolares analisadas serão articuladas a partir de duas preocupações principais: 1) por serem representativas para a compreensão da história muito recente da produção audiovisual escolar; e, sobretudo, 2) por serem narrativas audiovisuais representativas da consciência histórica dos alunos e das tensões sociais gestadas nas culturas escolares contemporâneas, independentemente de terem sido ou não realizadas na aula de história, mas sempre que demonstrarem a utilização de aprendizados relacionados à história em suas narrativas audiovisuais. Nesse sentido, é o próprio vídeo do aluno que se filia à história em sua narrativa, baseado no princípio de que o aluno cria a narrativa audiovisual partindo daquilo que aprendeu.


			Embora a sala de aula seja um espaço fundamental da prática docente, para o qual toda discussão sobre o ensino de história deve convergir, é necessário perguntar se muitas das dificuldades enfrentadas diariamente pelos professores no ensino de história não estão permeadas por questões sociais e culturais gestadas, também, fora dela. Guillermina Tiramonti29 chama a atenção para o contraste existente entre as atuais permanências de uma escola moderna (construída nos séculos XVII e XVIII na Europa) e o mundo globalizado, surgido na segunda metade do século XX, dominado pelas mídias de massa e pela linguagem audiovisual.


			Esse impasse sociocultural repercute todos os dias dentro das escolas, frequentemente amparado pela nostalgia em relação a um tempo passado, no qual as instituições familiares e escolares viviam em suposta harmonia, pois não eram “perturbadas” pela mídia, hoje responsável, de acordo com esse discurso, pela destruição abrupta das fronteiras separadoras, propedêuticas e seguras, formadas por essa escola moderna, criada para preparar as crianças para a vida adulta. Tiramonti aborda a questão a partir de um ponto de vista com grande potencialidade por não culpabilizar a mídia pelos problemas educacionais existentes.30 Para Tiramonti, trata-se não de lamentar as transformações, mas de entendê-las, aceitando os desafios impostos pelas transformações socioculturais responsáveis por abalar os limites de uma sociedade e de uma educação fundadas na hegemonia da linguagem escrita.


			Esse processo complexo de mudanças sociais, abarcadas genericamente sob o conceito de globalização, envolve alterações ocorridas, da segunda metade do século XX em diante, no mundo do trabalho, na economia e na cultura. Sem pretender desenvolver aqui esta longa discussão, mas amparando-se nos debates realizados por Bauman,31 Giddens,32 Castells33 e Lévy,34 o que interessa é entender como essas transformações, inscritas na precarização do mercado de trabalho, na mudança das noções de tempo e espaço mediadas pela tecnologia, nas questões relacionadas às identidades socioculturais, entre outras, impactam a escola, a sala de aula e o ensino-aprendizagem de história.


			Cabe indicar sucintamente a conexão existente com o processo mais amplo de globalização para circunscrever o trânsito entre as questões gerais desta obra e as análises específicas das produções audiovisuais escolares. Em diferentes escolas do mundo, essas produções foram realizadas em meio ao descompasso existente entre uma instituição escolar marcada pela escrita e um mundo hegemonicamente audiovisual, também chamado de “pós-literário” por Robert Rosenstone,35 e desigualmente globalizado, como aponta Bauman:


			A globalização tanto divide quanto une; divide enquanto une – e as causas da divisão são idênticas às que promovem a uniformidade do globo. Junto com as dimensões planetárias dos negócios, das finanças, do comércio e do fluxo de informação, é colocado em movimento um “processo localizador”, de fixação no espaço. Conjuntamente, os dois processos intimamente relacionados diferenciam nitidamente as condições existenciais de populações inteiras e de vários segmentos de cada população. O que para alguns é sinalização de liberdade, para muitos outros é um destino indesejado e cruel. A mobilidade galga ao mais alto nível dentre os valores cobiçados – e a liberdade de movimentos, uma mercadoria sempre escassa e distribuída de forma desigual, logo se torna o principal fato estratificador de nossos tardios tempos modernos ou pós-modernos.36


			A partir dessas referências teóricas, surge uma questão de fundo: qual é o papel da escola e do ensino de história no atual mundo globalizado? Este livro pretende ensaiar respostas múltiplas a essa questão complexa. Entretanto, essas respostas serão articuladas sobre a premissa básica de que a escola nunca foi tão essencial, desde que saiba integrar-se ao mundo globalizado, porém sem se subordinar passivamente a ele. Se já nos indagamos sobre os sentidos da escola em um tempo presente dominado pela linguagem audiovisual e sobre as necessidades de intervenção da escola nesse novo contexto, cabe, agora, destacar o movimento contrário: quais são os impactos socioculturais do mundo atual sobre o ensino de história e sobre a cultura escolar?


			Ao vislumbrar esses aspectos, este livro entende a prática docente inserida em questões sociais complexas. Assim, o professor não pode ser visto como responsável único pelos fracassos e problemas da educação, nem por seus avessos: sucessos e conquistas. A culpabilização excessiva dos professores pelos órgãos educacionais governamentais e por setores da imprensa tem gerado uma noção distorcida sobre a formação de professores, frequentemente acompanhada de um tom desqualificador, com o pretexto de “reciclar” uma formação universitária supostamente ineficiente, um processo político de desqualificação que torna a absurda proposta da “Escola sem partido”37 uma pauta presente na discussão sobre a educação no Brasil. Com isso, o terreno de discussão sobre a qualidade da educação deixa o campo das discussões culturais e sociais mais profundas, bem como desfoca a responsabilidade dos gestores públicos na precarização do ensino, passando, de maneira simplista, para as salas de aula, sem a devida atenção aos aspectos mais gerais envolvidos na questão.


			Sem recair nesse lugar comum da culpabilização do professor, entende-se como um dos principais problemas da educação atual a distância em relação a uma compreensão mais detida do processo amplo de constituição, como define Pierre Lévy, do ciberespaço e da cibercultura:


			O ciberespaço (que também chamarei de “rede”) é o novo meio de comunicação que surge da interconexão mundial dos computadores. O termo especifica não apenas a infraestrutura material da comunicação digital, mas também o universo oceânico de informações que ela abriga, assim como os seres humanos que navegam e alimentam esse universo. Quanto ao neologismo “cibercultura”, especifica aqui o conjunto de técnicas (materiais e intelectuais), de práticas, de atitudes, de modos de pensamento e de valores que se desenvolvem juntamente com o crescimento do ciberespaço.38


			Desse modo, a produção audiovisual escolar não é uma experiência isolada e deve se integrar no ciberespaço e na cibercultura, pois os vídeos produzidos estão compartilhados na internet – sobretudo após a criação do YouTube em fevereiro de 2005 – e disponíveis aos interessados em qualquer lugar e a qualquer momento. Na mesma direção, Castells, ao destacar a sociedade em rede, defende a profundidade das transformações na sociedade contemporânea:


			A sensação de desorientação é formada por mudanças radicais no âmbito da comunicação, derivadas da revolução tecnológica nesse campo. A passagem dos meios de comunicação de massa tradicionais para um sistema de redes horizontais de comunicação organizadas em torno da internet e da comunicação sem fio introduziu uma multiplicidade de padrões de comunicação na base de uma transformação cultural fundamental à medida que a virtualidade se torna uma dimensão essencial da nossa realidade.39


			Assim, não só os vídeos estão na rede, mas os alunos produtores são também participantes ativos da sociedade em rede e têm acesso a diversos outros materiais audiovisuais produzidos no âmbito do ciberespaço, sejam eles produtos audiovisuais das mídias de massa ou não. Dessa maneira, acreditamos que o primeiro passo para se pensar a escola contemporânea é entender como esse universo e sua produção cultural estão distanciados, tensionados ou integrados nesse recente ambiente das redes do qual a internet é a grande porta de entrada.


			Criamos um conceito, inspirado nas formulações de Lévy, de que a escola contemporânea é (ou deveria ser), cada vez mais, uma escola-nó nesse ambiente do ciberespaço e da cibercultura, o que significa dizer que a escola é cada vez menos circunscrita exclusivamente ao seu local físico, pois ela está, em diferentes graus, dependendo da realidade de cada escola, em uma interligação constante com a cibercultura, tanto como consumidora quanto como produtora de cultura.


			Lévy provoca-nos a pensar em uma cibercultura sem totalidade possível. Diferentemente dos defensores da pós-modernidade e da ausência de qualquer grande narrativa universal, Lévy defende a cibercultura com uma rede universal interligada, sem uma totalidade única, mas com várias pequenas totalidades coexistindo no ciberespaço. Essa reflexão pode ser utilizada para se pensar a escola contemporânea e os seus sentidos. Ao falarmos de uma escola-nó, interligada à cibercultura, surge a questão levantada por Hannah Arendt em seu conhecido trabalho A crise na educação.40 Se o papel da escola é preparar as novas gerações para o mundo dos adultos, o que fazer quando o mundo dos adultos, além de se transformar e se fragmentar incessantemente em uma multiplicidade de totalidades identitárias, políticas, culturais e religiosas, encontra-se cada vez mais diluído na cibercultura?


			Apesar dos trabalhos sugestivos de uma escola meramente reprodutora41 ou da necessidade de abolição da escola,42 ela ainda possui um papel muito importante na contemporaneidade, pois é uma das poucas instituições contemporâneas capazes de promover um espaço de reflexão e crítica sobre as transformações da cibercultura. Para usar uma metáfora proposta por Lévy, que associa a vivência na cibercultura ao surf,43 a escola é fundamental para ensinar os fundamentos do surf nessa cibercultura, nesse espaço universal de compartilhamento de sentidos, onde é muito fácil entrar e se perder. Nos termos da imagem do surf, é fundamental aprender a se equilibrar em um mundo onde o movimento é incessante.


			Nossa investigação caminha, nos âmbitos local (cada vídeo de uma escola em um local particular) e global (os acervos dos concursos como conjuntos interligados e representativos da cultura escolar contemporânea), em busca de um mapeamento das produções audiovisuais escolares em meio a essas tensões geradas pela cibercultura. Como pensar a experiência escolar nesse supertexto histórico gigantesco, instaurador de uma virtualidade real que nos faz viver no mundo físico e digital em meio a todas as linguagens humanas existentes? Tanto Lévy quanto Castells corroboram a ideia de compreensão do virtual não no sentido corrente (com o significado de irrealidade), mas em estreita relação com a realidade.


			Para Castells, o conceito de virtualidade real estrutura a cultura da sociedade em rede:


			É um sistema em que a própria realidade (ou seja, a experiência simbólica/material das pessoas) é inteiramente captada, totalmente imersa em uma composição de imagens virtuais no mundo do faz-de-conta, no qual as aparências não apenas se encontram na tela comunicadora da experiência, mas se transformam na experiência.44


			Para Lévy, há também essa aproximação entre o virtual e o real:


			O virtual encontra-se antes da concretização efetiva ou formal (a árvore está virtualmente presente no grão). No sentido filosófico, o virtual é obviamente uma dimensão muito importante da realidade. Mas no uso corrente, a palavra virtual é muitas vezes empregada para significar irrealidade – enquanto a “realidade” pressupõe uma efetivação material, uma presença tangível […] o virtual é real. O virtual existe sem estar presente […]. O virtual é uma fonte indefinida de atualizações.45


			Nesse sentido, o papel da escola como instituição formadora ganha novos desafios, pois tem que lidar com os complexos dilemas gestados por esse novo mundo da virtualidade real.


			As produções audiovisuais, cada vez mais frequentes nas escolas de todo o mundo, só são possíveis dentro de um ambiente de virtualidade real, com significados e sentidos formados em ambientes virtuais, e não definidos em oposição à realidade. Para além da oposição real/virtual, real/audiovisual, o que se nota é uma interação contínua e recíproca entre os ambientes virtuais em rede e os espaços físicos, como a escola, a cidade, os objetos do dia a dia e todos os elementos do cotidiano.


			Em um primeiro olhar, os vídeos feitos pelos alunos parecem representar apenas uma sedução pelos recursos tecnológicos de composição da linguagem audiovisual. A possibilidade de animar qualquer elemento do mundo, fornecida, por exemplo, pela animação em stop motion e pelos efeitos de vídeo, sem dúvida, seduz. Pode-se dizer que os alunos estão testando e brincando com a linguagem. Contudo, há algo significativo nessa “brincadeira”. É instigante retomar as considerações de Walter Benjamin sobre o significado social do brincar e da inserção das crianças no diálogo com o mundo cultural:


			O brinquedo começa a emancipar-se: quanto mais avança a industrialização, mais ele se esquiva ao controle da família, tornando-se cada vez mais estranho não só às crianças, como também aos pais. […] A criança não é nenhum Robinson, as crianças não constituem nenhuma comunidade separada, mas são partes do povo e da classe a que pertencem. Por isso, o brinquedo infantil não atesta a existência de uma vida autônoma e segregada, mas é um diálogo mudo, baseado em signos, entre a criança e o povo.46


			Estamos diante de uma produção nova da cultura escolar, mas ainda contra-hegemônica dentro de uma instituição dominada pela escrita. O que parece ser apenas uma sedução pelo recurso, não se trata de uma batalha de sentidos dentro da cultura escolar? Ao criar imagens, esses alunos não estão alargando as suas possibilidades de criação, de reflexão e lidando de forma “divertida” com os desafios de uma sociedade permeada pela virtualidade real?


			As produções audiovisuais convidam os professores a pensarem sobre as questões presentes no imaginário dos alunos. E, como pano de fundo presente em todos os curtas, pode-se entender que, ao se seduzirem pela linguagem e seus recursos, eles não estão só brincando, mas estão tanto pensando o mundo em que vivem por meio da criação de imagens quanto aprendendo um pouco mais sobre as condições de produção das imagens em movimento responsáveis por construir o mundo em que vivem. Ao longo do livro, pensaremos nas práticas escolares virtualizadas, das quais a produção audiovisual é uma das possibilidades, como experiências inscritas em uma série de atualizações da produção e do consumo cultural escolar, em uma rede de compartilhamentos dentro e fora do ambiente escolar.


			As contribuições de Benjamin também podem fornecer instrumentos para a reflexão, sobretudo em sua diferenciação entre o valor de culto e o valor de exposição da obra de arte na era da reprodutibilidade técnica.47 Desde Benjamin, o valor de exposição só tem ampliado o seu raio de atuação, e a função artística se diluído entre outras tantas funções inscritas nos inúmeros conteúdos audiovisuais espalhados pela internet.


			A exponibilidade, hoje, é condição para a participação nesse mundo da virtualidade real, é a chave para a cidadania nesse mundo. Existir nesse mundo é participar de alguma forma de um novo espaço-tempo onde a existência física é transmutada em uma existência pela exposição. Ser, nesse mundo, não é somente tocar, andar e conversar presencialmente. Ser, nesse mundo, é acessar os conteúdos expostos por outros e expor os seus, sejam eles fotos, vídeos ou breves relatos escritos sobre experiências fugazes e banais inseridas em uma timeline que não foi feita para armazenar linearmente ideias, como em um livro, mas para ser vivida de maneira errante, como uma vida efetivada pela construção de sua exponibilidade, seja no Facebook, no Instagram48 ou em qualquer outra rede social.


			No âmbito da história, lugar a partir do qual lançamos nossas questões, essa existência pela exposição corre o risco de suplantar a consciência histórica dos cidadãos do presente e da formação de nossos alunos. Em nome de uma exposição sempre renovada no agora e pelo agora, a existência social digital corre o risco de perder os vínculos com suas determinações passadas e sua capacidade de planejar e construir um futuro em estreita articulação com a compreensão do passado e a ação no presente. A questão da exponibilidade nos alerta para a importância da atuação do professor de história nas escolas atuais, com a tarefa urgente de construir uma integração da escola à cibercultura sem perder a capacidade crítica, articulada à formação de uma consciência histórica capaz de pensar criticamente a história em um período histórico marcado pelo impulso a um presentismo acrítico.


			No dia 14 de fevereiro de 2015, a Folha de S. Paulo relembrou os 10 anos de lançamento do YouTube com uma matéria sobre a plataforma, chamada pelo jornal de “fábrica de virais”.49 Na lista dos maiores sucessos, estão vídeos que têm em comum o acúmulo de milhões de visualizações, fazendo parte do imaginário coletivo dos círculos sociais habituados ao uso diário da internet, atingindo, sobretudo, os alunos em idade escolar. Os formatos, entretanto, são muito diversos. O sucesso desses vídeos banais, alguns produzidos para isso e outros apenas registros deslocados de suas finalidades originais e postados na plataforma, interessa não pela banalidade do conteúdo em si, mas pelas reações que provocam e pelos sentidos que revelam.


			O processo de viralização de um vídeo revela uma prática nova no ambiente da virtualidade real. Alguns vídeos funcionam como fagulhas capazes de fazerem proliferar uma explosão social: rápida e de grande impacto. A imagem da explosão é emblemática e fornece a dimensão do impacto social causado pelos compartilhamentos rápidos e numerosos dos vídeos em um curto período. Então, a explosão audiovisual revela e reforça posturas sociais muito diversas na esfera pública. Elas podem envolver demandas sociais e políticas, como nas manifestações de junho de 2013 no Brasil ou nas ocupações das escolas de São Paulo e Goiás em 2015. Porém, esse processo pode resultar, ainda, em preconceitos, estabelecidos em relação a grupos sociais minoritários, racismo, violência de gênero e também na valorização desmedida do cotidiano de celebridades, em uma exposição, não raramente, muito mais numerosa do que a proporcionada pela TV:


			A final da temporada de 2009 de American Idol atraiu 32 milhões de espectadores nos Estados Unidos, o que fez do programa o detentor de um dos blocos de duas horas mais assistidos do ano na TV aberta. Em comparação, um vídeo da escocesa Susan Boyle, de sua primeira apresentação no Britain’s Got Talent, foi visto mais de 77 milhões de vezes no YouTube. Esse dado reflete somente a audiência que assistiu ao vídeo em upload original.50


			Se pensarmos em nossas salas de aula, perceberemos o impacto que esses vídeos virais têm nos alunos. A reação dos professores e das instituições escolares em relação a esses fenômenos tem transitado, com algumas exceções, entre a omissão e a punição. Quando um desses vídeos explode, há a tentativa de ora ignorar o evento e prosseguir a rotina escolar como se nada estivesse acontecendo, afinal, alguns dizem, “isso não é real, é apenas um vídeo”; ora a tentativa é realizar uma omissão ativa, ao punir todos aqueles que atordoam a rotina escolar com essa explosão viral, como discutido no oitavo episódio da primeira temporada sobre Guy Debord da série catalã Merlí.51 Esse é apenas um exemplo de algo cotidiano em nossas escolas. O que tais padrões de conduta revelam é o frequente despreparo dessas instituições para lidar com eventos que não são “casos isolados” de indisciplina, mas processos complexos de transformação cultural vivenciados nos últimos dez anos, a partir de uma série de transformações históricas no ciberespaço.


			O surgimento do YouTube, em 2005, está longe de ser apenas mais um site criado na internet. É, na verdade, um momento crucial, transformando o ciberespaço em um ambiente hegemonicamente audiovisual, algo que não ocorria antes de 2005. A importância dessa transformação pode ser medida nos dados fornecidos pelo estudo de Jean Burgess e Joshua Green:


			Nessa História, o momento de sucesso chegou em outubro de 2006, quando o Google pagou 1,65 bilhão de dólares pelo YouTube. Em novembro de 2007, ele já era o site de entretenimento mais popular do Reino Unido, com o site da BBC ficando em segundo. No começo de 2008, de acordo com vários serviços de medição de tráfego da web, já figurava de maneira consistente entre os dez sites mais visitados do mundo. Em abril de 2008, o YouTube já hospedava algo em torno de 85 milhões de vídeos, um número que representa um aumento dez vezes maior em comparação ao ano anterior e que continua a crescer exponencialmente. A comScore, empresa de pesquisa de mercado da internet, divulgou que o serviço respondia por 37% de todos os vídeos assistidos nos EUA, com o segundo maior serviço do tipo, a Fox Interactive Media, ficando com apenas 4,2%. Como uma comunidade de conteúdo gerado por usuários, seu tamanho gigantesco e sua popularidade entre as massas eram sem precedentes.52


			Os vídeos do concurso KWN, analisado neste livro, são um ótimo exemplo das transformações possibilitadas pelo YouTube. Apesar de possuírem uma plataforma de busca no site da Panasonic, os vídeos do concurso são armazenados no YouTube. Por isso, podem ser encontrados por qualquer busca interessada no tema do vídeo. Isso os torna, portanto, produtos audiovisuais disponíveis no ciberespaço e no espaço público, suplantando a limitação física do espaço escolar onde foram gestados, o que nos permite pensar em uma escola-nó, cada vez mais imersa no espaço público da cibercultura.


			Em outra via, os virais também marcaram a utilização do audiovisual como um registro, na verdade uma violação, da privacidade do outro. Esse padrão de produção audiovisual, desde então, tornou-se muito comum e assumiu diversas direções. De um lado, com vídeos ou fotos, aquele padrão causou, e ainda causa, especial estrago na vida de muitos estudantes, com o compartilhamento de fotos íntimas entre os colegas, chegando a provocar, inclusive, o suicídio dos que não conseguiram superar o trauma de ter sua intimidade exposta.


			Uma estudante de 16 anos de idade, moradora de Veranópolis, a 176 quilômetros de Porto Alegre, matou-se em novembro de 2013, após uma foto sua mostrando os seios ter vazado na internet.53 Quatro dias antes, uma estudante piauiense de 17 anos de idade também se matou após um vídeo em que fazia sexo ser publicado na internet. As duas deixaram mensagens no Twitter antes de se matar. A estudante de Veranópolis escreveu: “Hoje de tarde dou um jeito nisso. Não vou ser mais estorvo pra ninguém”, enquanto a outra estudante afirmou: “É daqui a pouco que tudo acaba. Eu te amo. Desculpe não ser a filha perfeita, mas eu tentei… desculpa, desculpa eu te amo muito. Eu tô com medo mas acho que é tchau pra sempre”.


			Essas mensagens assustadoramente violentas, se apresentadas sem o contexto em que foram produzidas, parecem evidenciar uma catástrofe, uma extrema violência, algo típico dos conflitos bélicos mais agressivos. Elas provam o quanto a exposição audiovisual é associada na atualidade ao existir. Atualmente, as experiências de vida e morte têm passado pelo solo perigoso e sedutor da virtualidade real e da cibercultura. Nesse solo, onde o real e o virtual se mesclam, as violências e os preconceitos de uma sociedade54 se incorporam a velhas práticas, sob a nova roupagem das tecnologias. Esse disfarce do velho, com uma roupagem nova e com uma nova dinâmica, sem um trabalho crítico proporcionado pela escola e pelos professores de história e humanidades em particular, termina por reforçar e amplificar o autoritarismo e as violências latentes na sociedade. Atualmente, uma escola que não tem a cultura audiovisual como uma prioridade constante de seu trabalho pedagógico não possui a capacidade de formar estudantes para a vivência no mundo da virtualidade real e da cibercultura. Desse modo, pode-se questionar: nossas escolas não estão formando jovens absolutamente despreparados para os riscos de uma inevitável exposição no mundo da virtualidade real?


			Ao pensarmos na produção audiovisual escolar, o que nos chama a atenção é o pouco espaço que nossas escolas têm fornecido para refletirmos sobre o significado dessas práticas de registro audiovisual e a naturalidade com que temos encarado esse processo de virtualidade real como um dado isento de qualquer visão crítica, sob a pena, sempre presente, de sermos considerados ultrapassados e não conectados às novas tecnologias. Mergulhados no ciberespaço, os alunos são produtores e consumidores desses vídeos, mas muitas vezes agem nesse ambiente da virtualidade real sem possuir um conhecimento sobre a amplitude e o significado dessas práticas. As escolas têm gerido essas situações, não raramente, com atraso, utilizando medidas punitivas, sanções disciplinares e investindo no aumento da vigilância sobre as atuações da comunidade escolar no ciberespaço. Entretanto, talvez o melhor caminho para as escolas seria iniciar um trabalho de discussão permanente sobre os significados éticos, identitários e políticos da exposição audiovisual no ciberespaço.


			Uma pesquisa do portal Educacional, intitulada Este jovem brasileiro, demonstra a evolução rápida da relação dos jovens com o ciberespaço. Compararemos as edições da pesquisa de 2010 e 2014.55 Em 2010, a pesquisa foi feita com 10,5 mil estudantes brasileiros de escolas particulares e indicou que 99% dos alunos pesquisados possuíam computador em casa, sendo que a metade deles possuía computador no próprio quarto. Dentre os alunos pesquisados, 77% possuíam banda larga em casa, 55% usavam o computador todos os dias, e 40% usavam o computador de duas a quatro horas diariamente, enquanto 15% chegavam a ficar mais de oito horas por dia no computador. Em relação à exposição na internet, 7,25% já colocaram uma foto ou um filme mais ousado na internet. Ao serem perguntados se eles se preocupavam com o uso que será feito do que eles postaram, 60,64% disseram não se preocupar, e 6,57% declararam que costumavam abrir a webcam para pessoas que não conheciam. Por fim, 11,46% disseram já ter sofrido algum tipo de preconceito na internet. Em 2014, a pesquisa foi feita com quatro mil alunos de escolas particulares de 14 estados. Deles, 90% começaram a acessar a internet com 12 anos ou menos de idade, 95% acessavam a internet todos os dias, e 85% a utilizavam por duas horas diárias ou mais, 33% disseram ter problemas com os pais devido ao uso excessivo da internet, 63% acreditavam ser mais fácil esconder aquilo que acessavam dos pais pelo uso do tablet ou celular, 23% já foram vítimas de violência ou insultos na internet. O tom alarmante da pesquisa demonstra o despreparo das escolas, na pesquisa em questão, das escolas particulares, para o enfrentamento desses desafios para além de medidas meramente punitivas ou de controle.


			Em uma estrutura escolar engessada pelas exigências dos exames de acesso ao ensino superior e seus conteúdos obrigatórios, as escolas particulares têm encontrado grande dificuldade no que diz respeito a constituírem projetos contínuos e aprofundados de formação dos alunos para o enfrentamento dos dilemas da virtualidade real.


			Em abril de 2016, a divulgação da Pesquisa Nacional por Amostragem de Domicílios (Pnad) de 201456 chamou a atenção e foi notícia em diversos meios de comunicação, ao revelar que a proporção de domicílios que usavam a internet por meio do celular passou de 53,6% em 2013 para 80,4% em 2014, enquanto o computador era usado em 2014 por 76,6%, e o tablet por 21,9%.


			Uma discussão permanente caminha para o aprofundamento dos conhecimentos sobre a linguagem audiovisual e a sua inserção no ciberespaço, algo capaz de transformar tanto o aluno espectador quanto o aluno produtor de vídeos, pois não se trata de denunciar o funcionamento da virtualidade real para condenar e vigiar, e sim para usá-la com um distanciamento crítico preocupado em fazer boa utilização dessa inevitável e ilimitada existência pela exposição audiovisual.


			Nesse sentido, o papel da escola ganha novos desafios, pois tem de lidar com os complexos dilemas gestados por esse novo mundo da virtualidade real. Esses conceitos não estão articulados a uma mera adição de novas tecnologias e novos instrumentos e recursos didáticos, mas se integram em uma transformação profunda na forma como a sociedade e as escolas atuais se relacionam com o saber, com o tempo e com o espaço. Lévy e Castells surgem como referências importantes ao concordarem com a ideia de que o desenvolvimento das redes de computadores não trouxe apenas mudanças tecnológicas inovadoras, mas também modificou de maneira profunda a sociedade e a cultura contemporânea. De um lado, Castells, em uma abordagem mais crítica, desenvolve o conceito da virtualidade real, segundo o qual vivenciamos na contemporaneidade uma série de representações virtuais que fazem parte da realidade, não sendo, portanto, vistas como opostas ao “real”, mas se caracterizando como motores de diversos problemas e 
conflitos. De outro, Lévy, em uma acepção mais otimista e efusiva em relação às transformações recentes no ciberespaço, afirma que o virtual é real, uma vez que nossas práticas em rede, digitais, embora virtuais, estruturam nossa vivência contemporânea e permitem o potencial desenvolvimento de uma inteligência coletiva.


			O que se deseja é a construção de uma escola capaz de pensar criticamente o mundo hegemonicamente audiovisual do qual fazemos parte e onde o audiovisual assume tanto pesados papéis ideológicos quanto enriquecedores potenciais críticos. No caso das escolas públicas, dotá-las dessa ambição significa lutar por uma escola promotora de uma cidadania ativa (como afirma Tiramonti), resistindo ao projeto em vigor de sucateamento da educação pública e de fortalecimento dos enclaves fortificados educacionais particulares (para tomar o conceito de Teresa Caldeira para pensar também os espaços escolares57).


			O objetivo é escapar também de modelos e programas “milagrosos”, feitos de cima para baixo, como, por exemplo, o projeto O cinema vai à escola, criado em 2008 pela Fundação para o Desenvolvimento da Educação do Estado de São Paulo (FDE).58 Esses projetos, marcados pela padronização e homogeneização, têm pouca expressão, pois são feitos sem levar em conta a comunidade escolar e sem considerar a heterogeneidade de uma rede de ensino como a de São Paulo. Por isso, escolhemos pesquisar projetos nos quais os professores escolheram aderir a partir de suas práticas autônomas. Os concursos audiovisuais escolares, para além de suas premiações, compõem projetos audiovisuais cujo eixo central é o trabalho criativo dos professores e alunos, realizado segundo o interesse de cada escola em participar, algo distinto da lógica dos projetos audiovisuais nos quais há uma onerosa produção de publicações e DVDs cujo fim último é o professor e o aluno, vistos como receptores daquelas orientações.


			Acreditamos que essa forma de adesão possibilita fontes de pesquisa mais representativas. Também temos a convicção de que analisar esses vídeos é uma forma de, simultaneamente, pensar a educação e o ensino de história na contemporaneidade e valorizar o trabalho realizado pelos professores que ousaram produzir conteúdos audiovisuais com seus alunos.


			Procuraremos, ainda, evitar uma dicotomização da relação entre ensino de história e conhecimentos prévios centrada na oposição entre, de um lado, os conhecimentos prévios, os produtos da indústria cultural e a ideologia dominante e, de outro, o ensino de história como reduto da verdade científica e fonte única de superação dos equívocos ideológicos dos alunos. Próximo às formulações de Jörn Rüsen, mas bem menos lembrado na atualidade, Klaus Bergmann apresenta questões importantes sobre o lugar da consciência histórica e da pesquisa no ensino de história:


			Mesmo nesta tarefa empírica de investigação, a Didática da História nunca está orientada numa dimensão exclusivamente descritiva, mas, pelo contrário, investiga esta consciência histórica na intenção de impedir que se transmita ou amplie orientações práticas ou motivações e práticas historicamente superadas. A partir dessas intenções, a didática se vê obrigada a incluir nos objetos de sua pesquisa empírica também as recepções extraescolares de História. Dessa forma, ela não apenas tematiza a História regulada e disciplinada pela ciência e pelo ensino, mas também abarca a História transmitida no processo de socialização, que não é filtrada por nenhuma disciplina científica. Na medida em que se investiga o significado e a importância do mundo do vivido fora das instituições científicas e escolares, sua formação e qualidade e seus efeitos para a formação da consciência histórica, a Didática da História dá uma contribuição fundamental para o conhecimento daquele fator subjetivo transmitido socialmente, que está até um certo grau presente nos procedimentos epistemológicos de cientistas e estudantes, envolvidos em reconstruir a ação e o sofrimento humanos do passado em vários níveis.59


			Outra dicotomização pode ser feita também entre a escola como lugar da manutenção ideológica em oposição ao saber da academia como lugar da crítica. Isto é, a escola nem pode ser vista como a salvação das tensões socioculturais, algo muito presente nas defesas mais emotivas sobre o papel da escola na sociedade; nem pode ser condenada como local de absoluta reprodução da ideologia dominante, algo também muito presente nas correntes de pensamento ligadas à crítica da escola como instituição disciplinar. Na rejeição dessas dicotomias, está o interesse em pesquisar essas tensões nas produções escolares, isto é, projetos em disputa, possibilidades de transformação, experiências de resistência e nuances que escapam às abordagens dicotômicas.


			A produção audiovisual escolar se constitui como um conjunto privilegiado de práticas60 da cultura escolar, pois condensa uma série de tensões entre o mundo audiovisual atual e a instituição escolar. Como afirma Viñao Frago, estamos diante da conjunção entre sedimentos novos e duradouros da cultura escolar:


			A cultura escolar seria, em síntese, algo que permanece e dura; algo que as sucessivas reformas só arranham ao de leve, que a elas sobrevive, e que constitui um sedimento formado ao longo do tempo. Um sedimento configurado, isso sim, por capas mais mescladas do que sobrepostas que, em jeito arqueológico, é possível desenterrar e separar. É neste sentido que caberia dizer que a tarefa do historiador é fazer a arqueologia da escola.61


			A produção audiovisual escolar não é hegemônica, isto é, não é cotidiana, sendo, ainda hoje, algo “novo”, adicional, experimental. Ela ensaia uma ação, ao mesmo tempo, conectada ao mundo audiovisual atual e estranha às estruturas de funcionamento tradicionais da instituição escolar. A sua prática, ao mesmo tempo, aproxima o aluno do mundo atual e o afasta da rotina escolar, talvez, por isso, seja tão comum fazer produções audiovisuais escolares fora do horário convencional de aula e com grupos menores. Ao mesmo tempo, é sempre muito difícil trabalhar com a produção audiovisual dentro de uma grade horária com aulas de cerca de 50 minutos separadas por disciplinas. A produção audiovisual escolar, quando é feita, implode a clausura da sala de aula, mistura as disciplinas, integra professores, espalha os alunos pela escola, pelo bairro e pela cidade. Ela é uma prática escolar, simultaneamente, criativa e destrutiva, atual e incômoda.


			Aproveita-se das brechas existentes – a iniciativa de professores, gestores entusiastas e as possibilidades de atividades extraclasse ou de um projeto especial – para destruir a rotina tradicional, calcada nas aulas de cerca de 50 minutos, fechadas em sala de aula, fragmentadas em disciplinas. Essa destruição não é total e radical. Ela avança lentamente pelas bordas da instituição escolar e com o consentimento dela, mas é sempre 
uma concessão controlada, fora do cotidiano: um projeto especial de cinema fora do horário de aula, uma proposta interdisciplinar momentânea, um trabalho interdisciplinar pontual com prazo para acabar ou um projeto oferecido aos professores por instituições externas como uma prática inovadora de ensino.


			Sua face criativa instaura, também nas brechas, uma prática escolar nova. A produção audiovisual na escola amplia o espaço escolar, transformando os espaços de produção em espaços de aprendizagem. O vídeo é feito não somente na sala de aula, mas também no pátio, nos corredores, no bairro e na cidade. Ao contrário da prática da escrita, que exige uma fixação sobre o papel e se vale da paz e da segurança da sala de aula, a produção audiovisual exige não só a escrita (o roteiro), mas, sobretudo, uma prática mais dinâmica, na qual a comunicação com o outro e com os espaços deve ser coletiva, compartilhada e ágil. É mais fácil escrever sozinho, em silêncio e parado em uma sala do que realizar uma produção audiovisual nas mesmas condições. Desse modo, a produção audiovisual escolar aponta para a criação de uma prática avessa à estrutura escolar hegemônica. A aceitação que possui advém da importância que a linguagem audiovisual adquiriu em nosso mundo. Daí o crescimento das experiências, pois nenhum gestor escolar atual teria coragem de defender explicitamente a não incorporação da linguagem audiovisual na escola, ainda que, nas práticas administrativas, possa boicotar e impor dificuldades a sua implementação efetiva.


			Nesse interesse aliado às questões que impõem à estrutura hegemônica reside uma tensão decisiva. Ela é uma prática, ao mesmo tempo, imprescindível ao mundo audiovisual atual e incompatível com a estrutura escolar hegemônica em todo o mundo, herdada da escola moderna.


			Portanto, analisar as práticas de produção audiovisual significa eleger como objeto de estudo uma prática carregada de tensões, uma mônada nas culturas escolares contemporâneas, para usar o conceito proposto por Walter Benjamin, pois é uma prática que engendra, simultaneamente, sedução pelas potencialidades futuras (a serem disputadas entre projetos distintos de educação com as TICs) e também esboça o estranhamento em relação a uma forma de aprender e ensinar de um passado ainda presente (resistindo também sob a disputa entre distintos projetos educacionais). Assim, essas práticas prometem crescer cada vez mais, pois as escolas querem responder aos anseios do mundo audiovisual habitado por todos nós. Todavia, seu crescimento aponta para um estranhamento cada vez maior, ao se afastar das bordas da rotina escolar em direção ao centro.
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